
 

 

 

A PURAH MEDICAL, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 

CNPJ sob o n 28.345.933/0001-30, por intermédio de seu representante legal, o 

Sr. LUIZ FREDERICO FEITOSA OLIVEIRA, vem, respeitosamente perante V. 

Senhoria, apresentar: 

 

 

 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO COM EFEITO SUSPENSIVO 

 

 

 

 

 

Em face da R. Decisão Administrativa que aprovou a Proposta realizada pela 

Licitante GTMED DISTRIBUIDORA, no lote 14 cujo produto se encontra com 

inconformidade sanitárias, o que agrava o descumprimento das condições 

previstas para a habilitação e compromete a regularidade do da contratação 

pública. 

 

 

1. Síntese Fática 

 

O presente recurso tem por objetivo impugnar a classificação da empresa 

GTMED como vencedora do Lote 14 do Pregão Eletrônico nº 90.109/2025. 

 

A referida empresa apresentou, como objeto de sua proposta, o fornecimento do 

produto CATETER DE SEGURANÇA, da marca GLOMED, fabricado pela empresa 

WELLMED INTERNATIONAL INDUSTRIES (RMS 80273459008): 



 

 

(fonte: print da proposta atualizada da empresa, anexada ao comprasnet) 

 

Ocorre que o Certificado do Registro da Anvisa produto apresentado pela 

empresa é uma cópia do ano de 2024, estando assim completamente 

desatualizado. 

 

Este produto encontra-se atualmente sob severa medida cautelar de suspensão 

determinada pela ANVISA, conforme disposto no portal oficial do órgão: 

 

 

 

(Fonte: postal da ANVISA. Disponível em: 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/saude/25351613103202207/?numeroRegistro=80273459008 ) 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/saude/25351613103202207/?numeroRegistro=80273459008


 

 

A referida medida determinou a suspensão da comercialização, distribuição, 

uso, importação e recolhimento do produto em questão, inclusive sua 

propaganda no comércio, após a constatação de que a fabricante WELLMED  

descumpriu as Boas Práticas de Fabricação. 

 

A medida está atualmente ativa: 

 

 

 

Em resumo: o produto está proibido de ser comercializado, distribuído e 

utilizado no Brasil, e deve ser recolhido do mercado devido a irregularidades 

detectadas na análise. 

 

Portanto, resta evidente que a proposta apresentada pela empresa GTMED está 

em frontal desconformidade com a legislação sanitária e com as exigências 

editalícias, não podendo subsistir sua habilitação nem adjudicação do lote. 

 

2. Da Ilegalidade da Classificação da Empresa DIMEBRAS 

 

O edital do certame, em consonância com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, exige 

que os licitantes apresentem produtos regularmente registrados, seguros e aptos 

ao consumo. 

 



 

Ora, se a própria autoridade sanitária nacional determinou a suspensão do 

uso e importação do produto, é patente que a proposta da empresa GTMED não 

atende às condições de habilitação técnica nem às exigências editalícias, devendo 

ser desclassificada.  

 

Aceitar esta proposta, serina o descumprimento frontal da solução como um todo 

e o resultado pretendido prevista no edital: 

 

 

 

A Lei nº 6.360/1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos 

os medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e correlatos, estabelece em 

seus artigos 6º e 7º que apenas produtos com registro válido e em conformidade 

podem ser colocados no mercado. 

 

A Lei nº 6.437/1977, por sua vez, prevê em seu art. 23 a adoção de medidas 

cautelares de suspensão de uso e recolhimento sempre que constatada 

irregularidade em produtos de interesse à saúde. 

 

No presente caso, a Resolução ANVISA nº 2.834/2025 é explícita ao determinar: 

 

1. Suspensão da comercialização; 

2. Suspensão da distribuição; 

3. Suspensão do uso; 

4. Determinação de recolhimento. 



 

 

 

Ou seja, não há margem interpretativa: o produto encontra-se proibido de 

circulação no território nacional. 

 

3. Do Risco à Administração e ao Interesse Público 

 

A aquisição de um produto irregular e interditado expõe a Administração 

Pública a sérios riscos, tais como: 

 

• Responsabilidade civil, administrativa e até criminal em caso de 

utilização de produto suspenso; 

• Prejuízo ao erário, pois eventual fornecimento será objeto de glosa 

contratual e imputação de responsabilidade; 

• Risco à saúde pública, considerando que o objeto do lote refere-se a 

material de uso hospitalar e direto em pacientes. 

 

É inconcebível que a Administração, ciente da medida cautelar da ANVISA, ignore 

a irregularidade e mantenha habilitada proposta que afronta diretamente a 

legislação sanitária e os princípios constitucionais da administração pública. 

 

Isso gera dois PROBLEMA CENTRAL: Administração não pode assumir o risco 

de contratar com produto sob questionamento da autoridade sanitária, sob 

pena de expor-se a responsabilização por omissão. 

 

4. Do Pedido 

 

Diante de todo o exposto, requer a esta Comissão: 

 

1. Considerando o risco real de responsabilização sanitária e de perda de 

todo o processo licitatório, a desclassificação da empresa GTMED no Lote 



 

14, em razão da irregularidade do produto apresentado, e do risco que 

esta contratação representa para a Administração. 

 

Por fim, gostaríamos de renovar nossos votos de estima e consideração e 

colocarmo-nos à disposição para encaminhar eventuais documentos 

comprobatórios e prestar esclarecimentos adicionais. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

__________________________________ 

LUIZ FREDERICO FEITOSA OLIVEIRA 

PURAH MEDICAL  

CNPJ 28.345.933/0001-30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


